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Osetor de saneamento 
virou peça de campa-
nha política em Minas 

e as propostas de privatização 
assombram todos que defen-
dem a prestação dos serviços de 
água e esgoto com qualidade e 
lutam pela universalização 
deste direito a todos os cida-
dãos no Estado.

Com a repercussão nos 
grandes meios de comunicação 
de propostas dos dois candida-
tos envolvidos na disputa, em 
segundo turno, pelo Governo 
de Minas, a direção do SINDÁGUA 
tomou iniciativa de procurar tanto 
Antônio Anastasia (PSDB) quanto 
Romeu Zema (Novo), para manifes-
tar nossa preocupação.

Na quinta-feira, 11 de outubro, o 
vice-presidente do Sindicato, 
Eduardo Pereira,  entregou ao 
deputado federal Marcos Montes, 
candidato a vice na chapa de 
Anastasia, um ofício em que historia-
mos a luta que se desenvolve há anos 
pela universalização e qualificação 
dos serviços de saneamento no 
Estado.

No of íc io ,  afirmamos que 
atuamos “não apenas na defesa das 
condições de trabalho da categoria, 
mas também para que a responsabili-
dade constitucional do Estado com a 
saúde pública esteja garantida nas 
políticas públicas.” 

Lembramos que “uma das nossas 
bandeiras mais importantes é nosso empenho junto às socieda-
des organizadas e ao próprio Estado para que o saneamento 

alcance a universalização e 
cumpra  a  Agenda  2030  da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU), ou seja, para que todo 
cidadão tenha acesso à água 
potável e ao tratamento de esgotos 
sanitários e industriais, preservan-
do os recursos hídricos de qual-
quer contaminação”

Reforçamos também que 
“desde a Constituição de 1988, 
que instituiu a obrigatoriedade dos 
concursos públicos para provi-
mento de vagas, além de um Plano 
de Cargos e Salários transparente, 

impedindo colocação de trabalhadores 
por apadrinhamento político, cumpri-
mento rigoroso de leis como a 8.666, de 
licitação, tendo ainda seu capital aberto 
no mercado de ações e total controle por 
uma agencia reguladora (Arsae), a 
Copasa é hoje uma empresa que cumpre 
de forma rigorosa seus objetivos”. 
Solicitamos do candidato que atentasse 
para a importância das empresas estatais, 
prestadoras de serviços essenciais ao 
povo e que as políticas públicas sejam 
preservadas, para garantir o cumprimen-
to das obrigações constitucionais do 
Estado.

Este mesmo ofício foi encaminhado 
também ao candidato do “Novo”, 
Romeu Zema, que vem manifestando 
explicitamente sua intenção de privatizar 
a Copasa, lembrando-o das responsabili-
dades da empresa estatal para garantir 
um saneamento com qualidade, serviços 
públicos essenciais para garantir a saúde 

do povo. 
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á pouco tempo, era 

Hexigência de qualquer 
empresa citar a 

“responsabilidade social” como 
um dos princípios de sua 
organização e planejamento 
estratégico.

Em se tratando de uma 
empresa de prestação de 
serviços públicos, remunerada 
por tarifas cobradas da 
população, é rigorosamente 
cercada por uma 
regulamentação que define 
transparência em licitações, que 
a obriga a contratar funcionários 
por concurso público, para 
evitar cabides de empregos e 
distribuição de cargos por 
apadrinhamento político, e que 
a protege como instrumento do 
Estado e patrimônio do povo.

Em Minas Gerais, temos 
duas empresas estratégicas 
para garantir a universalização 

de dois serviços essenciais e 
vitais para a saúde sanitária da 
população, a Copasa, e para o 
desenvolvimento do Estado, a 
Cemig. Fez-se história de 
responsabilidade pública e social 
quando a Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais 
(Alemg) aprovou a Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) 
50/2001, protegendo as estatais 
mineiras contra iniciativas que 
viriam a ser conhecidas como 
“privataria”. 

Ao contrário de empresas 
que foram vendidas a preço de 
banana, como a Vale do Rio 
Doce, Copasa e Cemig foram 
protegidas, exigindo-se que 
qualquer iniciativa de 
privatização passasse antes por 
uma consulta plebiscitária ao povo 
mineiro e ainda pela aprovação 
qualificada de 48 dos 77 
deputados mineiros na Alemg.

Em um Estado onde 
convivemos com gigantescas 
diferenças por desigualdades 
sociais, a proteção de estatais 
como a Copasa é vital para 
permitir que a população pobre 
tenha acesso a serviços de 
saneamento, tanto na água em 
condições de ser consumida 
dentro de casa como o 
tratamento do esgoto sanitário e 
industrial, protegendo as 
nascentes e cursos hídricos. 

Esta proteção da empresa, 
instrumento que garante a 
responsabilidade social do 
Estado com o saneamento, 
historicamente se viabiliza 
através da política de subsídio 
cruzado, que estabelece tarifas 
menores e acessíveis à 
população mais pobre, não 
condenando-a a ficar sem o 
saneamento e sujeita às 
doenças sanitárias.

E
m reunião realizada na 
ú l t ima  semana ,  a 
Direção Executiva do 

S I N D Á G U A d e c i d i u  n ã o 
manifestar apoio a  nenhum dos 
dois candidatos na eleição em 
segundo turno para o Governo 
de Minas.

A m b o s  o s  c a n d i d a t o s 
apresentam propos tas  de 
privatização das empresas estatais mineiras, sobre 
as quais temos posição claramente contrária, por 
ferirem termos da própria Constituição de Minas 
Gerais e prejudicarem os interesses da população em 
ter preservados os serviços públicos essenciais.

A direção do Sindicato decidiu procurar ambos os 
candidatos ao governo de Minas e manifestar nossa 
grave  preocupação,  cobrando de les  uma 
manifestação sobre suas propostas, para que 
trabalhadores e população possam aferir e qualificar 
os votos em segundo turno. No âmbito nacional, a 
Executiva definiu o apoio à candidatura de Fernando 

Haddad (PT) à presidência da 
República, que preserva direitos 
trabalhistas e avanços sociais 
conquistados na Constituição de 
1988, além de propostas de rever 
a emenda constitucional de 
T e m e r ,  q u e  c o n g e l o u 
invest imentos em serv iços 
essenciais por 20 anos (como 
e d u c a ç ã o ,  s a n e a m e n t o , 

transporte e outros). 
Nossa posição é rigorosa de denúncias da grande 

ameaça que a candidatura de Bolsonaro (PSL) 
significa para os trabalhadores e a sociedade 
brasileira, que apresenta o modelo autoritário e 
antidemocrático como controle absoluto do Estado. 
Para isto, o candidato dos empresários propõe 
acabar com direitos como o 13º e férias, criar nova 
carteira de trabalho que permita contratação sem 
direitos trabalhistas e promete liberar o acesso às 
armas de forma generalizada aos cidadãos, 
estimulando a violência no País.

ERNANDO HADDAD é o candidato 

Fda sociedade brasileira que aposta na 
democracia e na preservação dos 

direitos sociais e trabalhistas. A unidade de 
todos os partidos contrários à ditadura tem a 
responsabilidade de livrar o Brasil do 
autoritarismo, dos Atos Institucionais, da 
tortura e prisão de qualquer um que defenda a 
liberdade democrática e o estado de direito.

Apoiamos Haddad contra o retrocesso. 
Nossa opção é a paz e a construção de um 
País unido, sem o ódio pregado pelo capitão 
reformado.
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